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Introdução 

Vivem-se momentos de uma extraordinária afirmação da inovação como estratégia 

de mudança para uma sociedade marcada pelo novo em constante alteração, acentuada, 

cada vez mais, pelas denominações pós, aplicáveis às inúmeras tarefas que é suposto 

serem realizadas pelos indivíduos em sociedade. A legitimação de uma narrativa de 

mudança refletida em práticas de inovação pode ser discutida através da noção de 

acontecimento, traduzindo uma rutura e distanciando-se de uma mudança que estabelece 

uma dada ordem, fundamentada no comum que tece a realidade das instituições, caso das 

escolas. Pela análise dos projetos-piloto de inovação pedagógica e do projeto de 

autonomia e flexibilidade curricular, definidos pelas políticas curriculares, a partir de 

2017, em Portugal, é apresentado um modelo de uma mudança como acontecimento, de 

modo que seja possível discutir criticamente esta questão nuclear: Em que medida a 

inovação curricular, incluindo a dimensão pedagógica das novas formas de aprender e 

ensinar, contribui quer para a melhoria das aprendizagens, quer para a excelência de 

resultados?  

1.Mudança e acontecimento 

2. Para um quadro teórico-conceptual da inovação curricular como 

acontecimento 

 

Conclusão 

 

Face às políticas, processos e práticas de mudança em contexto escolar analisadas 

neste texto, cabe perguntar de que modo a inovação pode ser uma estratégia virada para 
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o futuro, já que “aprender o futuro é vital para a inovação e também para a inovação 

pedagógica (Forés & Subias, 2017, p. 39), para a melhoria das escolas e do sucesso 

escolar, quando os professores, quer pela sua formação inicial e contínua, quer pela escola 

do “comum” (Labaree, 2012), com uma gramática, feita de regras organizacionais, 

curriculares e pedagógicas, que não muda assim tão abruptamente, estão confrontados 

com a tendência de uma mudança que tem como finalidade a melhoria dos resultados, se 

bem que as preocupações com a equidade social sejam suficientemente  referidas nos 

documentos de orientação política.  

Falar de currículo é falar de escola, docência, conhecimento, aprendizagem em 

contextos sociais, estando as mudanças associadas ao modo como os professores ensinam e 

os alunos aprendem, pelo menos no âmbito de duas visões sobre a escola: a tradicional e a 

progressista. ´Desse modo, a inovação ligada aos resultados está essencialmente no uso de 

pedagogias que promovem a personalização da aprendizagem, numa pretensa mudança 

paradigmática, do ensino para a aprendizagem, como é advogado no enino superior, no 

contexto do Processo de Bolonha.  

A questão dos atores ou sujeitos do sistema educativo é algo que merece uma reflexão 

em termos do que é uma investigação comparada, não sendo possível, hoje em dia, ignorar as 

políticas transnacionais, nem tão pouco os textos políticos, cuja recolha e análise é 

fundamental para “pensarmos nos textos políticos como contendo narrativas particulares, ou 

seja, contam-nos uma história sobre o que é possível ou desejável conseguir-se através da 

política educacional” (Ozga, 2000, p. 171). Porém, a análise textual desses documentos será 

feita em função do reconhecimento da pluralidade de discursos e de uma ideia de decisão 

política não confinada à governação emanada de uma Administração central.  

Colocar o aluno no centro da escola e da aprendizagem, quando esse aluno está 

motivado e domina os pré-requisitos para a realização uma dada aprendizagem, exige ainda 

mais do professor, da escola e da comunidade, pois a sua ação conjunta não pode ser 

dissociada do compromisso político da escola pública, isto é, o compromisso de promover 

para todos os alunos uma educação básica na esperança que ela seja uma resposta “para todos 

os problemas pessoais e individuais” (Labaree, 2012, p. 114), mesmo que os reformadores 

tenham perdido parte das suas causas, tendo-se tornado inconsequentes as suas ideias em 

mudar profundamente a escola, que tem servido os propósitos dos consumidores. Por isso, 

este autor deixa alguns alertas aos reformadores: reduzir as ambições; construir sobre o que 

as escolas podem fazer; não estabelecer metas que as escolas não possam alcançar; assumir 

que os consumidores, e não os reformadores, regulam o sistema; ter em atenção a forma 



escolar; não assumir que se tem a resposta; ser pessimista, assumindo que se “pode estar 

errado e que a reforma pode realmente piorar as coisas. Ter esperança num dia de sol, mas 

levar um guarda-chuva para o caso de chover” (Ibid., p. 519). 

Tais alertas entroncam noutros, por exemplo nos de Fullan e Hargreaves (2001, p. 

62) – “A mudança significativa é duradoura e lenta. As pessoas não mudam de noite para 

o dia. Trata-se de um processo que requer paciência e humildade por parte dos 

administradores” –  de Hargreaves (2007, p. 297) – “Devemos reconhecer o passado, 

preservar o que tem de melhor e aprender com o restante” – e de Bullough (2015, p. 93), 

quando se refere aos professores: “Que tipo de pessoas queremos a ensinar os nossos 

filhos? Para responder a esta questão é preciso formular esta pergunta prévia: que tipo de 

pessoas queremos que sejam os nossos filhos? 

Deste modo, a sustentabilidade da escola através da inovação tem de formular 

constantemente estas última interrogação, na medida em que é, pelas possíveis respostas, 

se torna pertinente discutir a pessoa que se pretende para o futuro e que, com todo o 

conhecimento abordado na escola ou fora dela, seja capaz de trabalhar de forma 

autónoma, em grupo e num contexto de justiça social.  

Na procura dessas respostas, surge, frequente e persistentemente entre os agentes 

educativos, a ideia de desculpabilização, parecendo ser de facto a narrativa que justifica 

a identificação de fatores explicativos da realidade escolar, que abarca inclusive a esfera 

política, que “corre o risco de se ver esvaziada do seu conteúdo simbólico e reduzida a 

uma racionalidade excessiva e exclusivamente técnica (Lessard & Carpentier, 2016, p. 

218).  

E porque é uma questão controversa, perguntar-se-á: Em que medida a inovação 

curricular, incluindo a dimensão pedagógica das novas formas de aprender e ensinar, 

contribui quer para a melhoria das aprendizagens, quer para a excelência de resultados?  

A democratização da escola, no acesso e frequência, precisa de ter correspondência 

na democratização dos resultados e da aprendizagem. Para isso, a inovação não estará 

orientada predominantemente para questões instrucionais, como fosse possível instituir 

uma cultura técnica comum entre os docentes, mas para uma formação que privilegia a 

dimensão humana, com todos os problemas que a formação pode suscitar nos dias de 

hoje. Como antevia Toffler (1970), a mudança requer hipóteses imaginativas, no 

reconhecimento de que a inovação não está, hoje em dia, como pretensamente muitas 

vezes se observa na volatilidade da moda, ou no futuro superficial, mas no futuro 

profundo, isto é, numa mudança que valoriza o conhecimento. 
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